
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.171.433 - RS (2009/0057376-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDISERF-RS 
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 

NACIONAL - IPHAN 
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO MÉRITO DO 
RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
POSSIBILIDADE. OMISSÃO NO JULGADO. NÃO-OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 284/STF. SINDICATO. HIPOSSUFICIÊNCIA 
NÃO-DEMONSTRADA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA NEGADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. 
1. Nos termos dos artigos 544, § 3º, do CPC, 34, inciso VII, e 254, inciso I, do 
RISTJ, é permitido ao Ministro Relator, nos autos de agravo de instrumento 
interposto com fundamento do art. 544 do Código de Processo Civil, julgar 
monocraticamente o mérito do recurso especial, sem que haja a conversão do 
agravo de instrumento em recurso especial. 
2. Incide a Súmula 284/STF quando a parte alega violação do artigo 535, II, 
CPC, mas não esclarece quais omissões, obscuridades ou contradições teriam 
ocorrido no aresto impugnado.
3. É possível conceder às pessoas jurídicas o benefício da assistência judiciária, 
desde que seja demonstrada a impossibilidade de arcar com as despesas do 
processo sem prejuízo da própria manutenção.
4. Reconhecer a alegada hipossuficiência do recorrente exigiria desta instância 
o reexame do contexto fático-probatório constante dos autos, incidindo o óbice 
da Súmula 07/STJ.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP) e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 18 de maio de 2010(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.171.433 - RS (2009/0057376-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDISERF-RS 
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 

NACIONAL - IPHAN 
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Sindicato dos Servidores 

Federais do Rio Grande do Sul - SINDSERF/RS contra decisão que negou seguimento a 

recurso especial e que foi por mim proferida, nos seguintes termos:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO E PROCESSO 
CIVIL. OMISSÃO NO JULGADO. NÃO-OCORRÊNCIA. 
HIPOSSUFICIÊNCIA DE PESSOA JURÍDICA NÃO-DEMONSTRADA. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA NEGADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
IMPROVIDO. "

Sustenta o agravante, nas razões do regimental, que "demonstraram de forma 

específica e fundamentada em que consistem as omissões perpetradas pelo acórdão que 

julgou os embargos de declaração e a violação decorrente." (fl. 439)

Menciona, também, que a discussão à respeito da possibilidade dos benefícios 

da gratuidade de justiça às pessoas jurídicas não depende do reexame de provas. 

Aduz, por fim, que "a posição adotada pela relatoria não se enquadra em 

qualquer dispositivo do Código Processo Civil e, para demonstrar este fato, basta uma análise 

do tema sob o aspecto da possibilidade de provimentos judiciais monocráticos em grau de 

recurso." (fl. 445)

É o relatório.

 

Documento: 973450 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/06/2010 Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.171.433 - RS (2009/0057376-0)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO MÉRITO DO 
RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
POSSIBILIDADE. OMISSÃO NO JULGADO. NÃO-OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 284/STF. SINDICATO. HIPOSSUFICIÊNCIA 
NÃO-DEMONSTRADA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA NEGADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. 
1. Nos termos dos artigos 544, § 3º, do CPC, 34, inciso VII, e 254, inciso I, do 
RISTJ, é permitido ao Ministro Relator, nos autos de agravo de instrumento 
interposto com fundamento do art. 544 do Código de Processo Civil, julgar 
monocraticamente o mérito do recurso especial, sem que haja a conversão do 
agravo de instrumento em recurso especial. 
2. Incide a Súmula 284/STF quando a parte alega violação do artigo 535, II, 
CPC, mas não esclarece quais omissões, obscuridades ou contradições teriam 
ocorrido no aresto impugnado.
3. É possível conceder às pessoas jurídicas o benefício da assistência judiciária, 
desde que seja demonstrada a impossibilidade de arcar com as despesas do 
processo sem prejuízo da própria manutenção.
4. Reconhecer a alegada hipossuficiência do recorrente exigiria desta instância 
o reexame do contexto fático-probatório constante dos autos, incidindo o óbice 
da Súmula 07/STJ.
5. Agravo regimental improvido.
 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que nos termos dos artigos 544, § 3º, do 

Código de Processo Civil, 34, inciso VII, e 254, inciso I, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, é permitido ao Ministro Relator, nos autos de agravo de instrumento 

interposto com fundamento do artigo 544 do Código de Processo Civil, julgar 

monocraticamente o mérito do recurso especial, sem que haja a necessidade ou 

obrigatoriedade de se converter o agravo de instrumento em recurso especial. 

Nessa linha de raciocínio, confiram-se os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA. RESCISÃO. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO MÉRITO DO RECURSO 
ESPECIAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. POSSIBILIDADE. 
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FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. 

(...) 
2. Nos termos dos artigos 544, § 3º, do CPC, 34, VII, e 254, I, do 

RISTJ, é permitido ao Ministro Relator, nos autos de agravo de 
instrumento interposto com fundamento do artigo 544 do Código de 
Processo Civil, julgar monocraticamente o mérito do recurso especial. 
Precedentes.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 

923.934/SC, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe 18/06/2009)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO MÉRITO DO ESPECIAL EM 
SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. POSSIBILIDADE. 
IRREGULARIDADE PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA 
AS PARTES. INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 

1. "Com as recentes alterações introduzidas no Código de Processo 
Civil, o relator está autorizado a julgar monocraticamente o mérito do 
recurso especial, mesmo em sede de agravo de instrumento. A 
competência, para tanto, deflui dos arts. 544, § 3º, do CPC c/c os arts. 34, 
VII, e 254, I, do RISTJ." (AgRg no Ag n. 454446/SP, DJ 16/5/2005). 

(...)
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AgRg no Ag 647330/RS, 

Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJe 
10/03/2008) 

Quanto ao mérito, da leitura das razões do recurso especial, verifica-se que, 

embora o recorrente tenha apontado violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, não 

demonstrou no que consistiu a omissão, contradição ou obscuridade ocorrida no aresto 

recorrido. 

Dessa forma, aplica-se à espécie, por analogia, o disposto na Súmula 284 do 

Excelso Pretório, segundo a qual é "inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 

na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL – OMISSÃO – FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE – SÚMULA 284/STF – REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA 
– SÚMULA 7/STJ – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO – 
SÚMULA 211/STJ – ACÓRDÃO RECORRIDO DEVIDAMENTE 
MOTIVADO. 

1. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que, a par de 
indicar violação do art. 535 do CPC, alega genericamente defeito na 
prestação jurisdicional, sem indicar com clareza e objetividade os fatos que 
amparam a suposta violação. 

2. Conforme disposição da Súmula 284/STF, "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
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exata compreensão da controvérsia". 

(...) 
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido." 

(REsp 873.659/MG, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
DJ 6/12/2006) 

Por fim, no que tange à possibilidade da gratuidade de justiça às pessoas 

jurídicas, tem-se que o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento majoritário 

desta Corte no sentido de que é possível a concessão das benesses da justiça gratuita às 

pessoas jurídicas, desde que seja demonstrada a impossibilidade de arcar com as despesas do 

processo sem prejuízo da própria manutenção, o que não foi verificado, in casu, pelo Tribunal 

a quo (fl. 118).

A propósito, confiram-se os seguintes julgados: 

"PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
PESSOA JURÍDICA SEM FINS LUCRATIVOS. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE DO BENEFÍCIOS. SINDICATO. 
RECEBIMENTO DE RECURSOS DOS ASSOCIADOS. FUNÇÃO DE 
PRESTAR ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA AOS SEUS SINDICALIZADOS. 
DEVER DE DEMONSTRAR A NECESSIDADE DA AJG. NÃO 
COMPROVADA PERANTE O TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE 
DE VERIFICAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL (SÚMULA 07 
DESTE STJ). ISENÇÃO DE CUSTAS DO SINDICATO. INCIDÊNCIA 
DAS LEIS NºS. 8.078/90 E 7.347/85. INAPLICÁVEIS AO CASO. 
DIRECIONADAS ÀS RELAÇÕES DE CONSUMO. VALOR DA CAUSA. 
DETERMINADA A EMEDA DE OFÍCIO. ARTS. 258, 259 E 260 DO 
CPC. FIXADO CONFORME O BENEFÍCIO ECONÔMICO 
PRETENDIDO ATRAVÉS DA TUTELA JURISDICIONAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1. Os sindicatos ostentam legitimatio ad causam extraordinária, na 
qualidade de substitutos processuais (art. 6º, do CPC) para a defesa dos 
direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria que representa, 
como dispõe o art. 8º, III, da CF.

2. A Lei n.° 7.788/89 estabelece em seu art. 8º que as entidades 
sindicais poderão atuar como substitutas processuais da categoria que 
representam por isso que, assente a autorização legal, revela-se 
desnecessária a autorização expressa do titular do direito subjetivo.

(...)
4. O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser deferido às 

pessoas jurídicas, sendo mister, contudo, distinguir duas situações: (i) em 
se tratando de pessoa jurídica sem fins lucrativos (entidades filantrópicas 
ou de assistência social, sindicatos, etc.), basta o mero requerimento, cuja 
negativa condiciona-se à comprovação da ausência de estado de 
miserabilidade jurídica pelo ex adverso; (ii) no caso de pessoa jurídica com 
fins lucrativos, incumbe-lhe o onus probandi da impossibilidade de arcar 
com os encargos financeiros do processo (EREsp 388.045/RS, Rel. 
Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, julgado em 01.08.2003, DJ 
22.09.2003) 

5. Assim, as pessoas jurídicas sem fins lucrativos, tais como as 
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entidades filantrópicas, fazem jus ao benefício da assistência judiciária 
gratuita, independente de comprovação da necessidade do benefício.

6. Entretanto, "as entidades sindicais possuem, entre outras, a função 
de representar os interesses coletivos da categoria ou individuais dos seus 
integrantes, perante as autoridades administrativas e judiciais, o que leva à 
atuação do sindicato como parte nos processos judiciais em dissídios 
coletivos e individuais, nos termos dos arts. 513, a, e 514, a, da CLT, e 18 
da Lei n. 5.584/70. Nesse contexto, verifica-se que os sindicatos têm 
revertidas a seus cofres as mensalidades arrecadadas, periodicamente, de 
seus associados, formando fundos para o custeio de suas funções, entre as 
quais função de assistência judiciária. Agravo regimental improvido." (AgRg 
no REsp. 963.553/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJU 
07.03.2008).

7. Considerando que as receitas do sindicato decorrem das 
contribuições dos associados e que, dentre seus escopos precípuos, que 
motiva sua arrecadação, consta a defesa dos interesses de seus associados, 
descabe a concessão da assistência judiciária gratuita, salvo se comprovada 
a necessidade do benefício.

8. In casu, o Sindicato recorrente deixou de comprovar perante o 
Tribunal a quo, de maneira cabal, a ausência de condições para arcar com 
as custas processuais. Diante disso, a comprovação de insuficiência de 
recursos por parte da pessoa jurídica, revela-se inviável em sede de revisão 
do julgado, ante o óbice da Súmula 07 do STJ, maxime quando as 
instâncias ordinárias, soberanas na apreciação do conjunto 
fático-probatório concluíram em sentido contrário.

(...)
12. A ofensa ao art. 535 do CPC não resta configurada quando o 

Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que 
os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

13. Recurso especial desprovido." (REsp 876.812/RS, Rel. Ministro  
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 01/12/2008)

"PROCESSUAL CIVIL - CPC, ART. 535 - AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO - SINDICATO - AÇÃO COLETIVA - EXECUÇÃO: 
LEGITIMIDADE - GRATUIDADE DE JUSTIÇA: POSSIBILIDADE - 
PRECEDENTES.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem 
analisa, ainda que implicitamente, a tese objeto dos dispositivos legais 
apontados pela parte.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a legitimação 
constitucional conferida aos sindicatos alcança, também, a fase de 
execução das sentenças proferidas em ações coletivas.

3. De igual maneira, tem se decidido reiteradamente que pessoas 
jurídicas sem fins lucrativos, tais como entidades filantrópicas, sindicatos e 
associações fazem jus ao benefício da assistência judiciária gratuita, 
mediante comprovação da necessidade do benefício.

4. Recurso especial provido." (REsp 834.363/RS, Rel. Ministra  
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2008)

"PROCESSUAL CIVIL – ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA – 
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PESSOA JURÍDICA – SINDICATO – SÚMULA 07.

1. A Corte Especial, no julgamento do EREsp 388.045/RS, consolidou 
entendimento segundo o qual as pessoas jurídicas podem ser beneficiárias 
da justiça gratuita de que trata a Lei n. 1.060/50.

2. Constata-se que a instância inferior não fixou, em momento algum, 
a premissa fática de que o ora recorrente seria pessoa jurídica sem fins 
lucrativos, ou que tivesse comprovado a dificuldade financeira de prover as 
despesas do processo. Solução em contrário à adotada pelo acórdão 
recorrido demandaria o revolvimento das circunstâncias fático-probatória 
dos autos, o que é vedado nos termos da Súmula 7/STJ.

3. As entidades sindicais possuem, entre outras, a função de 
representar os interesses coletivos da categoria ou individuais dos seus 
integrantes, perante as autoridades administrativas e judiciais, o que leva à 
atuação do sindicato como parte nos processos judiciais em dissídios 
coletivos e individuais, nos termos dos arts. 513, a, e 514, a, da CLT, e 18 
da Lei n. 5.584/70. Nesse contexto, verifica-se que os sindicatos têm 
revertidas a seus cofres as mensalidades arrecadadas, periodicamente, de 
seus associados, formando fundos para o custeio de suas funções, entre as 
quais função de assistência judiciária.

Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 963.553/SC, Rel. 
Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 07/03/2008)

"PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA 
SEM FINS LUCRATIVOS. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 7 DESTE TRIBUNAL. 

(...) 
3. Esta Corte, por meio do seu mais alto Colegiado, quando do 

julgamento do EREsp nº 321997/MG, entendeu ser possível a concessão 
do benefício da justiça gratuita, instituído pela Lei nº 1.060/50, à pessoa 
jurídica quando exercerem atividades de fins tipicamente filantrópicos ou de 
caráter beneficente, desde que comprovada a sua impossibilidade financeira 
para arcar com as custas do processo. 

4. O aresto recorrido pautou as suas razões de decidir na apreciação 
do conteúdo probatório presente nos autos, vez que a conclusão pela 
incidência ou não do benefício da justiça gratuita decorreu, precisamente, 
dos elementos documentais apreciados em juízo. Súmula 07/STJ aplicável à 
espécie. 

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido." 
(RESP 713.942/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJ 
13/6/2005) 

Diante disso, reconhecer a alegada hipossuficiência do ora agravante exigiria 

desta instância o reexame do contexto fático-probatório constante dos autos, incabível na 

estreita via do recurso especial, a teor do Enunciado 7 da Súmula deste Sodalício.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0057376-0 Ag     1171433 / RS

Números Origem:  200771000039493  200804000107656  200904000059903

EM MESA JULGADO: 18/05/2010

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidenta da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDISERF-RS

ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - 

IPHAN
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Desempenho de 
Atividade Técnico-administrativa - GDATA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDISERF-RS

ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - 

IPHAN
PROCURADOR : MÚRCIO KLÉBER GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) 
e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 Brasília, 18  de maio  de 2010

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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